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RESUMO

Abordar-se-á neste artigo os Direitos Fundamentais Sociais e os Direitos Difusos sob a perspectiva do Estado Democrático de Direito. Tratar-se-á sobre cada um desses itens, de modo a apresentá-los com o escopo de proporcionar sua compreensão. Ainda, explanar-se-á acerca da pluralidade de conceitos de Estado Democrático de Direito e, também serão apresentadas as principais causas que impossibilitam a efetividade dos Direitos Fundamentais e as dificuldades do Estado na tarefa de defesa desses direitos, assim como dos direitos difusos.
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INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem por escopo demonstrar os Direitos Fundamentais Sociais e os Direitos Difusos sob a perspectiva do Estado Democrático de Direito, assim, em um primeiro momento, será feita uma explanação acerca de cada elemento apresentado no título, a fim de propiciar melhor entendimento sobre o que significam e em que contexto se apresentaram e classificam-se. Ainda, explanar-se-á acerca da pluralidade de conceitos de Estado Democrático de Direito e, posteriormente, serão apresentadas as principais causas que impossibilitam a efetividade dos Direitos Fundamentais e as dificuldades do Estado na tarefa de defesa desses direitos, assim como dos direitos difusos. 
1 CONSIDERAÇÕES ACERCA DO TEMA
Os direitos fundamentais consubstanciam-se em direitos invioláveis do homem, que gozam de supremacia no ordenamento jurídico e cuja eficácia e aplicabilidade é, em regra, imediata, conforme impõe o Art. 5º, §1º da Constituição Federal. A noção de fundamentalidade desses direitos decorre de sua essencialidade no ordenamento jurídico e pode ser abordada sob o enfoque material e formal
, consoante se observa no conceito elaborado por Ingo Sarlet: 

Direitos fundamentais são,[...], todas aquelas posições jurídicas concernentes às pessoa, que, do ponto de vista do direito constitucional positivo, foram, por seu conteúdo e importância (fundamentalidade em sentido material), integradas ao texto da Constituição e, (fundamentalidade formal), bem como as que, por seu conteúdo e significado, possam lhes ser equiparados, agregando-se à Constittuição material, tendo ou não, assento na Constituição formal.

Na classificação desses direitos estão os direitos sociais, presente no Capítulo II-Art. 6º ao 11º CF, os quais representam “direitos a prestações positivas por parte do Estado, vistos como necessários para o estabelecimento de condições mínimas de vida digna para todos os seres humanos”.
 José Afonso da Silva aduz que os direitos sociais são “prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações sociais desiguais.”
 Consoante Walber Agra, os direitos sociais compreendem normas de ordem pública, que devem ser obrigatoriamente observadas dentro de um Estado Democrático de Direito. 
Importante ressaltar que para que se tenha um Estado Democrático de Direito, é fundamental que se tenha uma estrutura política que se forme sobre a tripartição dos poderes e consagre os direitos fundamentais. Na lição de Paulo Bonavides “os direitos fundamentais são a sintaxe da liberdade nas Constituições”.
 
Insta abordar que esses direitos desdobram-se em direitos de primeira, segunda, terceira e quarta geração, estabelecidos a partir da ordem histórica cronológica que passaram a ser reconhecidos constitucionalmente. Os direitos fundamentais sociais costumam ser apontados como a segunda geração dos direitos fundamentais, eles “têm o objetivo de dar um caráter de universalidade às prerrogativas fundamentais dos cidadãos. Exigem, para a sua concretização, atividades o Estado no sentido de atender às necessidades da população”.
 
Nasceram a partir do surgimento da doutrina marxista e na busca por melhorias do quadro social. Ressalte-se que a doutrina comunista/socialista é conseqüência da Revolução Industrial, que apresentou um cenário de miserabilidade, exploração dos trabalhadores e péssimas condições de vida, que propiciaram o surgimento de teorias que objetivavam a melhoria dessas condições, entre elas a que propugnava pela fundamentalidade dos direitos sociais, que estão aqueles relacionados com a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados.
 Os direitos de segunda geração são os denominados direitos sociais, culturais e econômicos, bem como os direitos coletivos ou de coletividade, introduzidos no constitucionalismo das distintas formas de Estado Social depois que germinaram por obra da ideologia e da reflexão antiliberal do século XX. Nasceram abraçados ao princípio da igualdade, do qual não se podem separar, pois fazê-lo equivaleria a desmembrá-los da razão de ser que os ampara e estimula.

No tocante aos direitos difusos, também denominados de direitos de terceira geração ou ainda direitos de solidariedade ou fraternidade, consoante Alexandre de Moraes, compreendem o interesse de grupos menos determinado de pessoas, entre as quais não há um vínculo jurídico ou fático muito preciso, tais direitos englobam o direito a um meio ambiente equilibrado, uma saudável qualidade de vida, ao progresso, à paz, á autodeterminação dos povos, entre outros.
 Marina Barros aduz que estes direitos “surgem no contexto do Estado Democrático de Direito, no âmbito de uma sociedade muito complexa e ultrapassam a visão individualista.” 
 Pertencem, na lição de Cappelletti:

‘a todos e a ninguém’, porque os bens jurídicos a que se referem – como, por exemplo, o meio ambiente, o património cultural, o consumo ou a qualidade de vida – são de todos e não podem ser atribuídos em exclusividade a nenhum sujeito. Desta caracterização decorre que os interesses difusos possuem, simultaneamente, uma dimensão supra-individual e individual, não sendo nem apenas supra-individuais, nem apenas individuais: o interesse difuso é um interesse supra-individual que pode ser gozado por qualquer sujeito, sem que este se possa apropriar do bem a que ele se refere. 

Importante estabelecer que os sujeitos da relação dos direitos de segunda geração compreendem o cidadão-Estado, devendo este atuar para suprir as demandas da sociedade, enquanto que quanto aos direitos de terceira geração, como a titularidade é transindividual e difusa, o destinatário é o homem considerado sob o prisma coletivo, desta forma, a responsabilidade de sua concretização também é coletiva, não depende de ação apenas estatal, mas o cidadão deve ter participação na sua efetivação.

2 A PLURALIDADE DO CONCEITO DE ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO
O conceito de Estado Democrático de Direito é estabelecido de forma plural em nossa doutrina, compreendendo diversos elementos elencados a partir do que se considera como indispensável para sua definição. 

Loewenstein considera com principal aspecto do Estado Democrático de Direito a submissão ao povo dos mecanismos de controle do poder político.
 Todavia, tal aspecto não é suficiente para representar seu significado. “Isso porque ele deixaria em aberto alguns flancos em sua estrutura política e na finalidade desta, especialmente quanto à necessária legitimidade desse mesmo poder, o interesse público que deve movê-lo e a promoção da justiça social.”

Para Alexandre de Moraes o Estado Democrático de Direito compreende que “o Estado se rege por normas democráticas, com eleições livres, periódicas e pelo povo, bem como o respeito das autoridades públicas aos direitos e garantias fundamentais”.
 Todavia, “essa aproximação do conceito em tela pecaria por restringir o elemento democrático à limitação do poder estatal e a democracia ao instituto da representação política”.
 Na definição de José Afonso da Silva o Estado Democrático

se funda no princípio da soberania popular que impõe a participação efetiva e operante do povo na coisa pública, participação que não se exaure, como veremos, na simples formação das instituições representativas, que constituem um estágio da evolução do Estado Democrático, mas não o seu completo desenvolvimento.

Vê-se, dessa forma, que as abordagens são em distintos pontos, mas importante destacar que todos estes elementos supracitados em todas as definições são necessários, conjuntamente, para que se tenha um Estado Democrático de Direito. Na lição de José Afonso da Silva, “a tarefa fundamental do Estado Democrático de Direito consiste em superar as desigualdades sociais e regionais e instaurar um regime democrático que realize a justiça social”.
 Destarte, consoante os diversos conceitos apresentados, é imprescindível se estabelecer direitos que sejam respeitados e dotados de caráter fundamental para se estabelecer um Estado Democrático de Direito.
3 A (IN)EFETIVIDADE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E AS DIFICULDADES DO ESTADO NA TAREFA DE DEFESA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS SOCIAIS E DIFUSOS
Segundo Roberto Barroso, a efetividade “simboliza a aproximação, tão íntima quanto possível, entre o dever ser normativo e o ser da realidade social”
, compreende a realização no mundo dos fatos dos efeitos jurídicos.
No Estado Democrático de Direito brasileiro, onde fora assumido o compromisso de efetivação dos direitos fundamentais, o Estado deve “promover justiça social e corrigir as disparidades econômicas, dando condições de igualdade (de oportunidades), o que será realizado mediante a concretização dos direitos sociais. Esses direitos visam garantir condições mínimas de vida ao cidadão e à comunidade” 
 e se efetivam através de atuação positiva do Poder Público.  
Contudo interessante destacar que ao Estado impõem-se dificuldades na efetivação desses direitos, uma vez que frente à abundante demanda de serviços que deve prestar há uma desproporcional aplicação de recursos, além de haver por parte do Estado uma aliança à política neoliberal, que oferece um Estado mínimo, cujo papel é mais regulatório que de execução. E ainda, há quem sustente que os direitos sociais se tratam de meros dispositivos programáticos, sem aplicação imediata. Apesar de o Art. 5º, § 1º da Constituição estabelecer que direitos e garantias fundamentais tenham aplicação imediata, a mesma Carta impõe a necessidade de outra norma para que alguns direitos sociais tenham aplicabilidade, consoante expõe José Afonso da Silva:
A Constituição é expressa quando estatui que as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. Mas certo é que isso não resolve todas as questões, porque a Constituição mesma faz de pender de legislação ulterior a aplicabilidade de algumas normas definidoras de direitos sociais, enquadrados entre os fundamentais. 

Frente à falta de efetividade desses direitos cabe ao cidadão acionar o próprio Estado através da via judicial a fim de ter respeitado seus direitos, momento em que algumas questões se apresentam configurando obstáculos na defesa dos direitos fundamentais sociais. Para aqueles que compreendem os direitos sociais como meras normas programáticas, a sua exigência por via judicial não é cabível, uma vez que não são apontados os responsáveis por sua efetivação, tampouco é definida concretamente a prestação devida.
 
Ademais, quando o judiciário impõe a concretização desses direitos, há quem defenda que estaria o Judiciário exercendo função do poder Executivo e assim, ferindo o princípio de separação dos poderes, o que refletiria na maculação da estrutura de um Estado Democrático de Direito. “Afirma-se que os integrantes do Judiciário não foram eleitos, estando por isso despidos da legitimidade que apenas poderia ser conferida pelo sufrágio popular. Por isso não poderia dispor sobre o que e o como da atuação estatal.”
 

Contudo, não caberia ao poder Judiciário ficar inerte diante da omissão da Administração Pública, mas deve este verificar a razoabilidade da prestação exigida pelo cidadão, tendo em vista o que se pode esperar do Estado. Portanto, “faz-se necessário encontrar um ponto de equilíbrio para que o juiz, comprometido com a efetividade dos direitos fundamentais sociais, não ultrapasse certos limites que possam colocar em risco os postulados do Estado Democrático de Direito, mas que isso também não seja empecilho à atuação judicial”.

No tocante aos direitos difusos, as dificuldades que se apresentam ao Estado em sua defesa consubstanciam-se, em princípio, em determinar quem teria o direito de titularidade para pleiteá-los, uma vez que esses direitos pertencem a um grupo indeterminado de pessoas. Não obstante haver diversas correntes a tratar da legitimação nas ações que tratam sobre direitos difusos, Robson Godinho, defende que:
Estamos diante de um processo com suas peculiaridades próprias, dentre as quais avulta a questão da legitimidade. Uma nova realidade não tem que se prender a classificações antigas, que foram elaboradas diante de outra realidade. Na tutela coletiva, a "substituição" dos titulares do direito é a regra, de modo que soa excêntrico tratar essa legitimidade como "extraordinária". Entendemos que se trata de uma legitimação autônoma, portanto, em qualquer hipótese de tutela coletiva.

Assim, afirma-se que os direitos difusos devem ser reclamados através de ações coletivas, como a ação civil pública, ação popular e o mandado de segurança coletivo, sendo legitimados para demandá-los entes públicos e privados.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir do que fora exposto neste artigo, tem-se que os direitos fundamentais compreendem direitos que devem ser respeitados e efetivados em um Estado Democrático de Direito, sua fundamentalidade não deve está adstrita apenas à letra da Constituição, mas deve ter efetividade para se ver a aplicação no mundo dos fatos de um Estado que seja firmado na democracia e respeito às suas próprias leis. 

Os direitos sociais representam os serviços essenciais à população para que se tenha um mínimo de vida digna, que é função do Estado prover, principalmente quando se assume o compromisso de um Estado democrático e de Direito.

 Os direitos sociais são direitos que dependem, para sua efetivação, de uma prestação estatal, que se concretiza através de serviços públicos. E, apesar da escassez de recursos, deve a administração pública e o judiciário, se preciso, efetivar a prestação desses direitos, haja vista não serem os obstáculos que se apresentam ao Estado motivo para a não efetivação de direitos, sejam eles direitos sociais ou difusos. 

THE DIFFUSE AND ADVOCACY OF FUNDAMENTAL RIGHTS IN SOCIAL DEMOCRATIC STATE OF LAW


ABSTRACT

One will approach in this article the Social Basic Rights and the Diffuse Rights under the perspective of the Democratic State of Right. One will be on each one about these item, in order to present them with the target to provide its understanding. Also the main causes that disable the effectiveness of the Basic Rights and the difficulties of the State in the task of defense of these rights, as well as of the diffuse rights will be presented. Still, it will be explanará concerning the plurality of concepts of Democratic State of Right in face of the effectiveness of the Basic Rights.
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